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2021- Licenciamento de 
solução de software baseada 
em Inteligência Artificial (IA) 
com assistentes virtuais 
conversacionais. 

 
 
 - Caderno de Encargos 

  
CADERNO DE ENCARGOS 

 
Cláusula 1ª 

Objeto e Âmbito 
1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 
sequência de procedimento pré-contratual que tem por principal objeto o licenciamento da 
solução de software localizada na cloud em regime Software as a Service (SaaS), “Automaise 
Platform”, que utilize tecnologias de Inteligência Artificial (IA) e Machine Learning (ML) entre 
outras e que possibilite colocar em portais institucionais, assistentes virtuais e humanos para 
interagirem com os utilizadores que através da Internet os visitem, em conformidade com o 
estabelecido no presente caderno de encargos cujas especificações constam do Anexo 1. 
 

Cláusula 2ª 
Contrato 

1 – O contrato a celebrar será reduzido a escrito, nos termos do artigo 94.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as 

atualizações em vigor, sem prejuízo do disposto no artigo 95.º do referido diploma. 

2 – Fazem parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito, os seguintes 

documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteúdo do contrato propostos, de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º deste mesmo diploma legal.  

5 – Quando a redução do contrato a escrito não seja exigida ou venha a ser dispensada, nos 
termos previstos no artigo 95.º do CCP, entende-se que o contrato resultará da conjugação do 
caderno de encargos com a proposta adjudicada, não se podendo, porém, dar início a qualquer 
aspeto da sua execução antes de decorrido o prazo de 10 dias a contar da notificação da decisão 
de adjudicação, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 95.º do CCP, e, em qualquer caso, 
nunca antes da apresentação de todos os documentos de habilitação exigidos, da comprovação da 
prestação da caução, quando esta for devida, e da confirmação dos compromissos referidos na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 77.º do CCP 
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Cláusula 3ª 

Prazo de execução do contrato 
1 - O contrato mantém-se em vigor, desde a data da respetiva celebração, até ao termo do 
período licenciado, em conformidade com os respetivos termos e condições e sem prejuízo das 
obrigações acessórias que devam perdurar para além da sua cessação. 
 
2 – A(s) licença(s) que permitem a utilização da solução devem ser disponibilizadas, no prazo 

máximo de 10 dias (seguidos) contados da data de assinatura do contrato. 

3 – O adjudicatário deve assegurar o licenciamento do software baseada em inteligência artificial 
localizada na cloud em regime Software as a Service (SaaS), pelo período de 1 (um) ano, a contar 
da data da respetiva disponibilização/ativação, nos termos do número anterior. 
 

Cláusula 4ª 
Obrigações do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e de outras especialmente 
previstas no presente caderno de encargos, da celebração do contrato decorrem para o 
adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

a) Assegurar de acordo com o caderno de encargos o licenciamento pelo período de 1 
ano do software baseada em inteligência artificial localizada na cloud em regime 
Software as a Service (SaaS). 

b) Ter ao seu serviço pessoal de reconhecida idoneidade moral, aptidão física e 

adequada formação técnica;  

c) Assegurar a manutenção do licenciamento durante o prazo de vigência do 

contrato conforme as condições definidas neste caderno de encargos e demais 

documentos contratuais.  

d) Indicação do site, email e número de telefone direto do serviço de atendimento 

do suporte do fornecedor;  

e) Executar a prestação dos serviços que lhe for adjudicada, com observância das 

normas vigentes e que se relacionem com a prestação dos serviços em causa, e 

com absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, 

independência, zelo e competência;  

f) Cumprir todas as condições fixadas para a prestação dos serviços;  

g) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da Universidade do Minho;  

h) Prestar as informações que forem solicitadas pela Universidade do Minho;  

i) Comunicar à Universidade do Minho, no prazo de 15 dias após a respetiva 

verificação, qualquer circunstância que possa condicionar o regular 

desenvolvimento da prestação dos serviços contratados;  

j) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que 

altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais 

com relevância para a prestação, a sua situação jurídica ou situação comercial, 

bem como as alterações aos contratos e moradas indicadas no contrato para a 

sua gestão. 

 

Cláusula 5.ª 

Encargos com direitos de propriedade intelectual ou industrial 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

âmbito do contrato celebrado, de direitos de propriedade intelectual ou industrial, nos termos do 

artigo 447.º do CCP. 
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Cláusula 6ª 
Verificação e aceitação do objeto do contrato 

1– No prazo máximo de 20 dias a contar da entrega dos bens, a Universidade do Minho 
procede à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos reúnem os requisitos 
normativos e especificações técnicas definidos no anexo 1 do presente Caderno de Encargos e 
na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 
 
2– Na análise a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar à Universidade do 
Minho toda a cooperação e esclarecimentos necessários. 
 
3– No caso de a análise da Universidade do Minho a que se refere o n.º 1 não comprovar a 
conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem 
discrepâncias com os requisitos normativos e especificações técnicas definidos no anexo 1 do 
presente Caderno de Encargos, a Universidade do Minho deve notificar o adjudicatário. 
 
4 – No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, por sua conta e no 
prazo de 10 (dez) dias, às alterações e complementos necessários para garantir o cumprimento 
das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 
 
5– Após a realização das alterações e complementos necessários pelo adjudicatário, no prazo 
respetivo, a Universidade do Minho procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 
 
6– Caso a análise da UM a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos bens entregues 
pelo adjudicatário com as exigências legais, e neles não sejam detetadas quaisquer 
discrepâncias com os requisitos normativos e especificações técnicas definidos no anexo 1 do 
presente Caderno de Encargos, deve ser emitida, no prazo máximo de 30 dias a contar do 
termo dessa análise, declaração de aceitação pela Universidade do Minho. 
 
7– A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 
eventuais discrepâncias com as exigências legais ou discrepâncias com os requisitos normativos 
e especificações técnicas definidos no anexo 1 do presente Caderno de Encargos, detetados 
posteriormente.  
 

Cláusula 7ª 
Objeto e prazo do dever de sigilo 

1– O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 
técnica, comercial ou outra, relativa à UM, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 
relação com a execução do contrato. 
 
2– A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 
terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 
exclusivamente à execução do contrato. 
 
3– Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 
este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 
autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 
 
4– O dever de sigilo mantém-se em vigor indefinidamente, até autorização expressa em 

contrário pela UMinho, a contar do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, 

sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à 

proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas. 
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Cláusula 8ª 

Regulamento de Proteção de Dados 

1 – O adjudicatário obriga-se a cumprir o disposto em todas as disposições legais aplicáveis em 

matéria de tratamento de dados pessoais, no sentido conferido pelo Regulamento (EU) 2016/679 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados 

(“Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados”) e demais legislação comunitária e nacional 

aplicável, em relação a todos os dados pessoais a que aceda no âmbito dos serviços a prestar ao 

abrigo do contrato a celebrar. 

2 – O adjudicatário compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, 

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou, por qualquer outra pessoa, 

colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tiver acesso ou lhe forem transmitidos 

pela Universidade do Minho ao abrigo do contrato a celebrar, sem que para tal tenha sido 

expressamente instruído, por escrito, pela Universidade do Minho ou pelos titulares dos dados no 

exercício dos seus respetivos direitos. 

3 - O adjudicatário obriga-se a pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à 

proteção dos dados pessoais tratados por conta da Universidade do Minho contra a respetiva 

destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não 

autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados 

pessoais. 

4 – As medidas a que se refere o número anterior devem garantir um nível de segurança 
adequado em relação aos riscos que o tratamento de dados apresenta, à natureza dos dados a 
proteger e aos riscos, de probabilidade e gravidade variável para os direitos e liberdades das 
pessoas singulares 

 
Cláusula 9ª 

Preço 
11 – O preço base do presente procedimento é estabelecido em 12.000,00€ (doze mil euros), 

sendo este o montante máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de 

todas as prestações objeto do contrato, incluindo eventuais renovações, nos termos do n.º 1 do 

artigo 47.º do CCP. 

2 – Ao valor referido no número anterior acresce o IVA à taxa legal em vigor, se este for 
legalmente devido  

Cláusula 10ª 
Condições de pagamento 

1 – Pelo licenciamento do software objeto do contrato a celebrar, bem como pelo cumprimento 
das demais obrigações contratuais, a Universidade do Minho deve pagar ao adjudicatário o preço 
constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 
devido 
 
2 –O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Universidade do Minho, designadamente, 
com alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 
armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da 
utilização de marcas registadas, patentes ou licenças 
 

 
3 – As quantias devidas pela Universidade do Minho devem ser pagas no prazo de 30 (trinta) 

dias após a receção da respetiva fatura, que só pode ser emitida após o vencimento da obrigação 

respetiva e desde que cumpridas as formalidades legais exigidas. 

 
4 – Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida após a entrega das 
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licenças de utilização de software a que respeita, com a emissão da Declaração de Aceitação, 
referida no n.º 6 da Cláusula 6.ª do presente caderno de encargos, pela Universidade do Minho. 

 
5 – Em caso de discordância por parte da Universidade do Minho, quanto aos valores indicados 

nas faturas, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida. 

 
6 – Independentemente do referido nos números anteriores, os pagamentos a efetuar ao abrigo do 
objeto do contrato só serão efetuados depois de verificados todos os formalismos legais a que 
obedecem as despesas públicas  
 

Cláusula 11ª 
Penalidades contratuais 

– Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, por razões imputáveis ao 
adjudicatário, podem ser aplicáveis penalidades contratuais, a fixar em função da gravidade do 
incumprimento, nos termos.do artigo 329.º do CCP, designadamente: 
 
a) se o adjudicatário não cumprir os prazos contratualmente estabelecidos, acrescidos de 
prorrogações graciosas ou legais, ser-lhe-á aplicada, até à completa entrega dos bens, ou até à 
rescisão do contrato, a seguinte multa contratual 
a.1) uma multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor da adjudicação, nos primeiros dez dias de 
atraso. 
a.2) uma multa diária de 1% (um por cento) do valor da adjudicação, a partir do décimo primeiro 
dia de atraso. 

2 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Universidade do Minho tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3 – A acumulação das penas pecuniárias previstas no presente artigo não pode exceder 20% do 

preço contratual, sem prejuízo da resolução do contrato nos termos legais. 

4 – Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e a Universidade do 

Minho decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse 

público, aquele limite é elevado para 30%.  

5 – Para efeitos dos limites previstos nos n.ºs 3 e 4, quando o contrato previr prorrogações 

expressas ou tácitas, o valor das sanções a aplicar deve ter por referência o preço do seu período 

de vigência inicial.  

6 – Considera-se haver incumprimento definitivo, suscetível de aplicação da sanção de resolução 

sancionatória quando, após notificação e concessão de prazo para o cumprimento da obrigação 

em falta, o adjudicatário continue a incorrer em incumprimento. 

7 – A UMinho pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

8 – As penas pecuniárias eventualmente aplicáveis ao adjudicatário não obstam a que a UMinho 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

9 – Em caso de atraso da UMinho no cumprimento das suas obrigações pecuniárias, o 
adjudicatário tem direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada 
para o efeito pelo período correspondente à mora, nos termos previstos no artigo 326.º do CCP. 
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Cláusula 12.ª 
Resolução por parte do adjudicatário 

1–Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver 
o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) 
meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros.  

2–O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 19ª. 

3–.No caso previsto no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 
enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa 
declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos 
juros de mora a que houver lugar. 

4–A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 
prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 
abrigo do contrato  

 
 

Cláusula 13ª 
Resolução por parte da entidade adjudicante 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Universidade do Minho 

pode resolver o contrato no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer 

das obrigações que lhe incumbem. 

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

adjudicatário. 

3 – Sem prescindir do disposto nos números anteriores, incumprimento, por parte do 
adjudicatário, confere à Universidade do Minho, nos termos gerais de direito, o direito às 
correspondentes indemnizações legais 

Cláusula 14ª 
Casos fortuitos ou de força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar, 

que se reconduzem expressamente a tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, 

sabotagens, greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas, exceto as que resultem de incumprimentos de deveres e normas legais 

a que está obrigado. 

2 – A parte que invoca casos fortuitos ou de força maior deve comunicar e justificar tais situações 

à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

3 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 
afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 
força maior  
 
 

Cláusula 15ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual 

O adjudicatário não poderá subcontratar ou ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 
direitos e obrigações decorrentes do contrato, sem autorização prévia e por escrito da UMinho e 
nos termos do previsto no Código dos Contratos Públicos 
 

 
 Cláusula 16ª 
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Comunicações e notificações 
1– Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 
Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 
 
2– Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte. 
 

Cláusula 17ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e feriados. 

 

Cláusula 18ª 

Gestor do Contrato 
1 - O contraente público designará um Gestor do Contrato, com a função de acompanhamento 
permanente da execução do contrato a realizar, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos.  
2 - Cabe ao gestor do contrato exercer as competências que sejam atribuídas pelo contraente 
público, em matéria de acompanhamento da execução e verificação do cumprimento de todas as 
obrigações legais e contratuais assumidas pelo adjudicatário.  
3 - No desempenho das suas funções o Gestor do Contrato tem direito de acesso e consulta a toda 
a documentação relacionada com as atividades objeto do presente procedimento.  
4 - Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve 
comunicá-los de imediato ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as medidas 
corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas. 
5 - O adjudicatário obriga-se a cooperar com o Gestor do Contrato, designado pelo contraente 
público, na prossecução das atividades de acompanhamento que este tem a seu cargo. 

6  
Cláusula 19ª  

Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 20ª  

Legislação Aplicável 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado, aplicam-se as disposições constantes 

do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

com as atualizações em vigor, e demais legislações específicas aplicáveis. 

 
Anexo 1 

Especificações Técnicas 
 

A Universidade do Minho pretende o licenciamento da solução de software localizada na cloud 

em regime Software as a Service (SaaS), “Automaise Platform”, que utilize tecnologias de 

Inteligência Artificial (IA) e Machine Learning (ML) entre outras e que possibilite colocar em 

portais institucionais, assistentes virtuais e humanos para interagirem com os utilizadores que 

através da Internet os visitem. 

 
1 Requisitos gerais 

1.1 Plataforma tecnológica baseada em IA (Inteligência Artificial). 

1.2 Incluir de base a possibilidade de automação de fluxos conversacionais realizados por 

canal de chat via assistentes virtuais, a disponibilizar nos portais institucionais da 

UMinho. 

1.3 Incluir de base a possibilidade de automação de processos de decisão humanos, de 

carater intensivo, repetitivo e ricos em conhecimento que existam nos processos 
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organizacionais da UMinho. 

1.4 Incluir de base o desenvolvimento facilitado de soluções com vista á automação e 

otimização de processos organizacionais. 

1.5 Possibilidade de vir a dispor de análise preditiva recorrendo a IA, tendo por base grande 

volume de dados históricos da UMinho. 

1.6 Permitir afinação dos modelos de IA (deep learning e/ou redes neuronais e/ou outro). 

1.7 Possibilidade de vir a permitir a configuração de automações transacionais que 

comuniquem/integrem com os sistemas existentes na UMinho, ex: ERP, Sistema de 

Informação Académica, Sistema Interno da Garantia da Qualidade, etc… 

1.8 Acesso a backoffice da plataforma que permita à UMinho a administração/gestão 

autónoma das automações criadas. 

1.9 Configuração simplificada de automações. 

1.10 Permitir a construção de número ilimitado de automações. 

1.11 Permitir a configuração simplificada de automações na plataforma, recorrendo a 

interfaces visuais e/ou low code. 

1.12 Alojamento da plataforma em cloud no modelo Software as a Service (SaaS) pelo 

período de 1 ano. 

1.13 Escalabilidade automática do serviço para responder ao aumento de utilização. 

1.14 Disponibilidade 24 x 7 da plataforma. 

1.15 Garantia de privacidade, confidencialidade e integridade da informação da UMinho 

armazenada na plataforma, assegurando o cumprimento de standards relativamente à 

realização de backups e cibersegurança e utilização de tecnologias de criptografia e 

cifragem atuais. 

2 Requisitos dos assistentes virtuais conversacionais (bots) 

2.1 Disponibilidade 24 x 7 dos agentes virtuais conversacionais. 

2.2 Permitir a interação dos assistentes virtuais conversacionais com humanos em 

linguagem natural, usando o processamento de linguagem natural. 

2.3 Capacidade multi-idioma dos assistentes virtuais conversacionais com um mínimo de 2 

idiomas de base. 

2.4 Disponibilização de canal de LiveChat de comunicação conversacional para assistentes 

humanos para complementar os assistentes virtuais quando o assistente virtual não 

compreende a pergunta ou quando é solicitado pelo utilizador. 

2.5 Permitir escalar a conversa de um assistente virtual para um assistente humano 

automaticamente, utilizando uma heurística. 

2.6 Possibilidade de interagir com o assistente virtual conversacional para o ir treinando 

em backoffice através do ajuste das respostas que este dá ao utilizador. 

2.7 Supervisão e controlo das conversas entre os assistentes virtuais e os utilizadores dos 

portais institucionais da UMinho com possibilidade de passar a interação para um 

assistente humano. 

2.8 Inteligência evolutiva, i.e., a performance dos assistentes virtuais possa melhorar ao 
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longo do tempo resultado da aprendizagem das interações anteriores com os 

utilizadores. 

2.9 Permitir a utilização do modelo pergunta / hipóteses de resposta pré-definidas, na 

conversão do assistente virtual com o utilizador. 

2.10 Permitir a construção de conversações pré-definidas, com possibilidade de inserção de 

imagens, links e vídeos. 

2.11 Integração simples e pouco intrusiva do agente virtual nas páginas dos portais 

institucionais, apenas acrescentado código na página Web a executar do lado do 

cliente. 

2.12 Alteração da interface do assistente virtual, adaptando-o à imagem gráfica da UMinho. 

2.13 Disponibilização do agente virtual nos portais institucionais compatível com os 

browsers mais comuns como o Edge, Safari, Chrome e Firefox sendo também “mobile 

responsive”. 

2.14 Possibilidade de no backoffice acompanhar a evolução dos assistentes virtuais 

conversacionais através de dashboards com informação das principais métricas. 

2.15 Acesso ao backoffice de um mínimo de 50 assistentes humanos, para acesso às 

funcionalidades de interação conversacional com os utilizadores. 

2.16 Disponibilizar o assistente virtual no canal web (Portal da Universidade do Minho) e 

permitir à UMinho evolução futura noutros canais de comunicação que a UMinho tem 

com a comunidade académica para além do chat (ex: Facebook, Microsoft Teams, Voz, 

etc), automações de fluxos conversacionais realizados por assistentes virtuais, 

recorrendo a integração por APIs. 

2.17 Permitir no mínimo 100 conversações em simultâneo. 

2.18 Permitir no mínimo 110.000 conversações durante o ano. 

2.19 Número ilimitado de mensagens recebidas em cada conversação. 

2.20 A plataforma deverá permitir à UMinho a instanciação do assistente virtual em todos os 

portais institucionais da UMinho. De base será instanciado no portal “sou.uminho.pt”. 

3 Serviços 

3.1 Configuração técnica da automação do processo de “atendimento” da comunidade 

académica (estudantes e trabalhadores) e externos, em portais institucionais da 

UMinho. 

 
3.2 

Configuração e treino dos agentes virtuais conversacionais da automação 

“atendimento” nos 5 dias seguintes à assinatura do contrato. 

3.3 Formação inicial dos assistentes humanos sobre a utilização das funcionalidades do 

backoffice que permitem interação conversacional com os utilizadores. 

 
3.4 

Formação contínua dos administradores da plataforma e responsáveis pelo 

acompanhamento da IA e treino dos agentes virtuais. 

3.5 Correção de defeitos sem custos para a UMinho durante a prestação dos serviços. 

4 Projeto de implementação 

4.1 Elaboração em parceria com a UMinho do projeto tendo como principais objetivos: 
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- Cronograma do projeto; 

- Definição da metodologia de acompanhamento de projeto (reuniões, pontos 

de controlo de execução ou outros elementos a acordar; 

- Definição de pré-requisitos  

- Acordar a estrutura de documentação a ser entregue, para alinhamento de 

expectativas com a UMinho 

4.2 Levantamento de informação. 

4.3 Definição de fluxos conversacionais de atendimento com base em listas de perguntas e 

respostas a fornecer pela UMinho 

4.4 Configurações de interfaces com o utilizador de acordo com a imagem gráfica da 

UMinho. 

5 Testes 

5.1 Preparação de casos de teste, executar os testes previstos e avaliar os resultados com a 

UMinho. 

5.2 Realização de testes funcionais ao assistente virtual, prévios à sua entrada em 

produção. 
 

 
 
 
 


